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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° /2024 

Altera dispositivos da Lei Complementar n° 136, de 
19 de maio de 2011, que estabelece a Lei Orgânica 
da Defensoria Pública do Estado do Paraná.  

Art.  10  Os incisos VIII e XI do §2° do  art.  40 da Lei Complementar n° 136, de 19 de 

maio de 2011, passam a vigorar com a seguinte redação:  

Art. 40 ... 

(—) 

§2°  Cria:  

(—) 

VIII - Núcleo de Proteção ao Meio Ambiente e Recursos Naturais e de 

prevenção aos desastres climáticos; 

(—) 

XI - Núcleo de Promoção da Igualdade Étnico-Racial; 

(—)  

Art.  2° 0 §4° do  art.  159 da Lei Complementar n° 136, de 19 e maio de 2011, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

Art.159 ... 

(—) 

§4°: Aos integrantes do Quadro de Pessoal da Defensoria Pública aplicam-se as 
disposições do  art.  158, §3°, desta Lei Complementar.  

Art.  3° Revoga o inciso XX do  art.  4° da Lei Complementar n° 136, de 19 e maio de  
2011. 

Art.  4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA 

0 presente Projeto de Lei Complementar traz algumas alterações pontuais na Lei 

Complementar n° 136, de 2011, que servem como medida de aprimoramento da atuação e 

funcionamento da Defensoria Pública do  Parana.  

Em primeiro lugar, atualiza o nome de dois núcleos especializados. No tocante ao atual 

Núcleo de Promoção da Igualdade Racial, adiciona a partícula 'etno', de modo a abarcar todas 

as etnias existentes hoje em nosso pais, garantindo que a atuação do referido núcleo  sera  a mais 

ampla possivel, abarcando todas as etnias e raças. Em relação ao Núcleo de Proteção ao Meio 

Ambiente e Recursos Naturais, acrescenta explicitamente a função de prevenção aos desastres 

climáticos, medida que se faz imperiosa nos dias atuais, em que referidos desastres tem se 

tornado cada vez mais frequentes, e que exigem uma atuação efetiva e rápida da Defensoria 

Pública, notadamente pois oneram sobremaneira a população hipossuficiente e vulnerável. 

A segunda alteração visa garantir a aplicação da mesma sistemática das férias dos 

membros aos servidores da Instituição. 

Por fim, a revogação do inciso XX do  art.  4° da Lei Complementar n° 136 de 2011 é 

necessária para adequação da legislação a jurisprudência unanime do Superior Tribunal de 

Justiça, que cancelou a súmula n° 421, e do Supremo Tribunal Federal, que firmou 

posicionamento, no tema de repercussão geral 1002, no bojo do julgamento do RE 114005.  
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ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO/FINANCEIRO 

Em cumprimento à Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, informo 

que o presente Projeto de Lei não representa impacto aos cofres públicos. 

A aprovação do presente Projeto de Lei, por si s6, não é capaz de gerar qualquer impacto 

ao orçamento da Defensoria Pública, eis que apenas realiza pequenas adequações operacionais 

na Lei Complementar Estadual 136/2011. 

Desta feita, deixo de apresentar cálculos de estimativa de impacto orçamentário. 

Aproveito o ensejo para renovar meus protestos na mais elevada estima e consideração.  

MATH  EUS Assinado de forma 
digital por MATHEUS 

CAVALCANTI CAVALCANTI 

MUNHOZ:36017 MUNHOZ:36017838865 
Dados: 2024.10.10 

838865 15:29:48 -0300' 

MATHEUS CAVALCANTI MUNHOZ 
Defensor Público-Geral do Estado do Paraná. 



DECLARAÇÃO 

Para a implementação dos avanços propostos, conforme determina o inciso II do artigo 16 da 

Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), 

declaro que as despesas decorrentes do anteprojeto de lei apresentam adequação orçamentária 

e financeira com o orçamento da Defensoria Pública do Estado do Paraná para o exercício de 

2024, conforme contido na Lei Orçamentária n.° 21.862, de 18 de dezembro de 2023, e 

compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, aprovada pela Lei n.° 21.587, 

de 27 de junho de 2023, e com o Plano Plurianual - PPA, aprovado pela Lei n.° 21.861, de 18 

de dezembi-o de 2023, para o período de 2024 a 2027. 

Curitiba, 10 de outubro de 2024.  
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Oficio n° 245/2024/GAB/DPG Curitiba, 10 de outubro de 2024. 

A Sua Excelência, o Senhor 

Deputado Ademar Traiano 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná 

Nesta 

Assunto: Altera a Lei Complementar Estadual 136, de 2011. 

- A D no expediente. 
II — tLara.p cias 

<1P 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Excelência Projeto de Lei que visa alterar pontualmente alguns 

dispositivos de nossa Lei Complementar, de modo a aprimorar a atuação da Defensoria Pública. 

As alterações referem-se a aprimoramento do nome de núcleos especializados já 

criados, de modo a ampliar a atuação temática, qualificando a parcela da população 

hipossuficiente e vulnerável alvo das intervenções da Defensoria Pública. Ainda, insere 

hipótese de licença para membros/as em caso de falecimento de avós, suprindo omissão 

atualmente' existente, e, por fim, adequa a legislação ao entendimento do Supremo Tribunal 

Federal no tocante aos honorários, seguindo o tema RG 1.002, bem como o cancelamento da 

súmula 421 do Superior Tribunal de Justiça. 

Certo de que a medida merecerá dessa Assembleia Legislativa o necessário apoio 

e consequente aprovação, reitero a Vossa Excelência os protestos de apreço e consideração 
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INFORMAÇÃO Nº 17807/2024

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 14 de outubro de 2024 e 
foi autuada como Projeto de Lei Complementar nº 10/2024 - Ofício nº 245/2024.

 

 

Curitiba, 14 de outubro de 2024.

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 14/10/2024, às 17:22, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 17807 e o 

código CRC 1C7A2B8F9A3A7AC
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INFORMAÇÃO Nº 17811/2024

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 14 de outubro de 2024.

 

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 14/10/2024, às 17:51, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 17811 e o 

código CRC 1C7D2C8D9F3A9ED
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DESPACHO - DL Nº 11022/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 15/10/2024, às 13:54, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 11022 e o 

código CRC 1C7B2E8A9C3F9AB
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 761/2024

PARECER AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 10/2024

 

PLC Nº 10/2024 - Oficio n° 245/2024/GAB/DPG

AUTORIA: Defensoria Pública

Altera dispositivos da Lei Complementar n° 136, de 19 de maio de 2011, 
que estabelece a Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado do 
Paraná. 

 

PREÂMBULO

O presente Projeto de Lei Complementar, de autoria da Defensoria Pública, tem por objetivo alterar 
dispositivos da Lei Complementar n° 136, de 19 de maio de 2011, que estabelece a Lei Orgânica da Defensoria 
Pública do Estado do Paraná, para 

atualizar o nome de dos núcleos especializados - Núcleo de Promoção da Igualdade Racial de modo a 
abarcar todas as etnias e raças existentes hoje em nosso país e Núcleo de Proteção ao Meio Ambiente e Recursos 
Naturais, acrescenta explicitamente a função de prevenção aos desastres climáticos que exigem uma atuação efetiva 
e rápida da Defensoria Pública. A segunda alteração visa garantir a aplicação da mesma sistemática das férias dos 
membros aos servidores da Instituição.

Em sua justificativa, esclarece que são adequações necessárias como medida de aprimoramento da atuação 
e funcionamento da Defensoria Pública do Paraná.

FUNDAMENTAÇÃO

 

Inicialmente, destaque-se que o art. 41 do RIALEP atesta as competências da presente comissão que em 
suma se concretiza em emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, adequação regimental e 
caráter estrutural das proposições.

Quanto à competência para a propositura de projetos, verifica-se que a proposição encontra amparo no art. 
162, inciso VII, do RIALEP, que garante a iniciativa de projetos à Defensoria Pública.
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O Projeto de Lei Complementar em questão tem por finalidade alterar a Lei Complementar n° 136, de 19 de 
maio de 2011, que estabelece a Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado do Paraná, para atualizar a 
nomenclatura de dois núcleos especializados ampliando e efetivando suas atuações junto a população e 
pela revogação do inciso XX do art.  4° da referida norma para adequar a legislação a jurisprudência unanime do 
Superior Tribunal de Justiça, que cancelou a súmula n° 421, e do Supremo Tribunal Federal, e firmou posicionamento, 
no tema de repercussão geral 1002, no bojo do julgamento do RE 114005.

A Constituição Federal aborda a Defensoria Pública em seu art. 134, prevendo a edição de Lei Complementar 
para sua organização e, inclusive, assegurando sua autonomia funcional e administrativa:

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do 
regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos 
direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos 
direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na 
forma do inciso LXXIV do art. 5º desta Constituição Federal.

§ 1º Lei complementar organizará a Defensoria Pública da União e do Distrito 
Federal e dos Territórios e prescreverá normas gerais para sua organização nos 
Estados, em cargos de carreira, providos, na classe inicial, mediante concurso 
público de provas e títulos, assegurada a seus integrantes a garantia da 
inamovibilidade e vedado o exercício da advocacia fora das atribuições 
institucionais.

§ 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e 
administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites 
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no 
art. 99, §2º.

 

A Lei Complementar Federal nº 80, de 12 de janeiro de 1994, veio atender a previsão contida no §1º do artigo 
supracitado e, em seu Título IV, estabelece normas para a organização das Defensorias Públicas nos Estados, 
também assegurando sua autonomia funcional e administrativa:

TÍTULO IV

Das Normas Gerais para a Organização da Defensoria Pública dos Estados

CAPÍTULO I

Da Organização
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Art. 97. A Defensoria Pública dos Estados organizar-se-á de acordo com as 
normas gerais estabelecidas nesta Lei Complementar.

Art. 97-A.  À Defensoria Pública do Estado é assegurada autonomia funcional, 
administrativa e iniciativa para elaboração de sua proposta orçamentária, dentro 
dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, cabendo-lhe, 
especialmente:     

III – praticar atos próprios de gestão; 

VI – praticar atos e decidir sobre situação funcional e administrativa do pessoal, 
ativo e inativo da Carreira, e dos serviços auxiliares, organizados em quadros 
próprios;

VII – exercer outras competências decorrentes de sua autonomia. 

No âmbito estadual, a Lei Orgânica da Defensoria Pública foi estabelecida pela Lei Complementar 136/2011, 
alterada pela Lei Complementar 180/2014, que em seu art. 7º reproduz o disposto no art. 97-A da Lei Complementar 
Federal. 

Além disso, em seu art. 18, inciso XII, prevê a competência do Defensor Público-Geral do Estado para praticar 
atos de gestão administrativa, financeira e de pessoal:

Art. 18. Compete privativamente ao Defensor Público-Geral do Estado, além de 
outras atribuições que lhe sejam conferidas por Lei ou que forem inerentes a 
seu cargo:

XII - praticar atos de gestão administrativa, financeira e de pessoal;

 

Na mesma esteira o contido nos art. 7º e art. 18 da Lei Complementar 136/2011, que trouxeram a previsão de 
autonomia funcional, administrativa e financeira da Defensoria. Vejamos:

Art. 7º À Defensoria Pública do Estado do Paraná é assegurada autonomia 
funcional, administrativa, financeira e iniciativa para elaboração de sua proposta 
orçamentária, dentro dos limites estabelecidos no art. 134, §2º, da Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988, na Lei Complementar 101/2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal) e Lei de Diretrizes Orçamentárias, cabendo-lhe 
especialmente:

Art. 18 Compete privativamente ao Defensor Público-Geral do Estado, além de 
outras atribuições que lhe sejam conferidas por Lei ou que forem inerentes a 
seu cargo:

3 / 6



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

I -  dirigir a Defensoria Pública do Estado do Paraná, superintender e coordenar 
suas atividades e orientar-lhe a atuação;

III - velar pelo cumprimento das finalidades da Instituição;

XII -  praticar atos de gestão administrativa, financeira e de pessoal;

O julgamento definitivo da ADI nº 5217/PR em setembro de 2023, dirimiu qualquer dúvida sobre a competência da 
Defensoria Pública para iniciativa privativa para instaurar processo legislativo que disponham sobre sua estrutura e 
organização, vejamos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INOVAÇÕES PROMOVIDAS 
NA LEI ORGÂNICA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ. 
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE DEFENSORES PÚBLICOS. LEGITIMIDADE 
ATIVA. INICIATIVA RESERVADA DA DEFENSORIA PÚBLICA PARA 
INSTAURAR PROCESSO LEGISLATIVO QUE VENHA A DISPOR SOBRE A 
ESTRUTURA E A ORGANIZAÇÃO DO ÓRGÃO. AUTONOMIA E 
INDEPENDÊNCIA. AÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE. 1. A Associação 
Nacional de Defensores Públicos é legítima para ajuizar ação direta de 
inconstitucionalidade, porquanto configuradas a representatividade e a afinidade 
temática. 2. À luz dos postulados do federalismo e da separação dos poderes, é 
obrigatória a observância, pelos Estados e Distrito Federal, das normas de 
atribuição de iniciativa no processo legislativo previstas na Carta da República, 
independentemente da espécie normativa envolvida (CF, art. 25, e ADCT, art. 
11). 3. É reservada à Defensoria Pública a iniciativa para instaurar processo 
legislativo que venha a dispor sobre sua estrutura e organização, sendo vedado 
ao Governador do Estado apresentar projeto de lei que vise à alteração da Lei 
Orgânica da instituição. 4. Convertida a apreciação do referendo da medida de 
urgência em exame de mérito, de modo a, confirmada a providência 
acauteladora, julgar-se parcialmente procedente o pedido formulado na inicial, 
declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Complementar n. 180, de 15 de 
dezembro de 2014, do Estado do Paraná.

(ADI 5217, Relator(a): NUNES MARQUES, Tribunal Pleno, julgado em 22-08-
2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 27-09-2023  PUBLIC 28-
09-2023)

 

Nesses termos, ratificada a competência do Defensor Público-Geral do Estado para iniciar o processo 
legislativo.

Em relação à Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal. Às fls. 04, do processo legislativo, o autor apresenta 
ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO/FINANCEIRO, declarando que a aprovação do presente Projeto de Lei, 
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por si só, não é capaz de gerar qualquer impacto ao orçamento da Defensoria Pública, eis que apenas realiza 
pequenas adequações operacionais na Lei Complementar Estadual 136/2011, e por isso deixo de apresentar cálculos 
de estimativa de impacto orçamentário. Às fls. 05, o autor declara: que as despesas decorrentes do anteprojeto de lei 
apresentam adequação orçamentária e financeira com o orçamento da Defensoria Pública do Estado do Paraná para o 
exercício de 2024, conforme contido na Lei Orçamentária n.° 21.862, de 18 de dezembro de 2023, e compatibilidade 
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, aprovada pela Lei n.° 21.587, de 27 de junho de 2023, e com o Plano 
Plurianual - PPA, aprovado pela Lei n.° 21.861, de 18 de dezembro de 2023, para o período de 2024 a 2027.

Por fim, no que tange à técnica legislativa, o Projeto em análise atende os requisitos da Lei Complementar 
Federal n° 95/98, bem como, no âmbito estadual, da Lei Complementar n° 176/2014, as quais dispõem sobre a 
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das Leis.

 

CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Complementar, tendo em vista sua 
CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE, bem como por preencher os requisitos de Técnica Legislativa.

 

Curitiba, 22 de outubro de 2024

 

DEPUTADO TIAGO AMARAL 
Presidente 

 

DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI  
Relator

DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

Documento assinado eletronicamente em 22/10/2024, às 16:18, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 761 e o 

código CRC 1E7F2A9A6F2A4FA
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INFORMAÇÃO Nº 17987/2024

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei Complementar n° 10/2024, de autoria da Defensoria Pública do Estado 
do Paraná, recebeu parecer favorável na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do 
dia 22 de outubro de 2024.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 23 de outubro de 2024.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 28/10/2024, às 09:57, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 17987 e o 

código CRC 1F7C2C9B6C9E7BF
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DESPACHO - DL Nº 11188/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Finanças e Tributação.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 05/11/2024, às 15:21, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 11188 e o 

código CRC 1B7F3C0D1D2A0EB
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 896/2024

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 136, DE 19 DE MAIO DE 2011, 
QUE ESTABELECE A LEI ORGÂNICA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 
PARANÁ. 

 

 

RELATÓRIO

 

O presente Projeto de Lei Complementar, que teve autoria na Defensoria Pública do Estado do Paraná e tem por 
objeto legislativo acrescentar e alterar dispositivos da Lei Complementar n° 136, de 19 de maio de 2011, que 
estabelece a Lei Orgânica Da Defensoria Púb1ica Do Estado Do Paraná.

Na Comissão de Constituição e Justiça o Projeto de Lei em análise recebeu parecer favorável, tendo sido aprovado.

 

FUNDAMENTAÇÃO

 

Inicialmente, cumpre salientar que compete à Comissão de Finanças e Tributação, em consonância ao disposto no 
artigo 42, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, manifestar-se sobre:

 

Art. 42. Cabe à Comissão de Finanças e Tributação manifestar-se sobre: 

I – os aspectos financeiros e orçamentários públicos de quaisquer proposições que 
importem aumento ou diminuição de receita ou da despesa pública, Regimento Interno 37 
quanto à sua compatibilidade ou adequação com o plano plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e o orçamento anual;

II – as atividades financeiras do Estado; 

III – a matéria tributária; 

IV – os empréstimos públicos; 

V – as matérias que disponham sobre a remuneração dos agentes políticos estaduais, 
incluindo os secretários de Estado, os magistrados e os membros do Ministério Público e 
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do Tribunal de Contas; e 

VI – o atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 
2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

Sendo a competência de iniciativa legislativa respeitada e, com fidelidade às funções regimentais, sendo também clara 
a função dessa comissão parlamentar, segue-se com a análise de eventuais impactos financeiros ou orçamentários. 

O presente PLC, em um primeiro momento atualiza o nome de dois núcleos especializados, o de Promoção da 
Igualdade Racial alterando para o termo Etno-Racial, e no de Proteção ao Meio Ambiente e Recursos Naturais, 
acrescentando explicitamente a função de prevenção aos desastres climáticos. Altera também o § 4º do art. 159 para a 
isonomia da aplicação da sistemática de férias a todos os membros e servidores da instituição.

Segundo o Ordenador de Despesas, o presente Projeto de Lei não gera impacto financeiro seja aumento ou renuncia 
de receita, reiterando-se que foram respeitados os dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei Orçamentária 
Anual 2024 (Lei Estadual nº21.862/2023), Plano Plurianual 2024/2027 (Lei Estadual nº 21.861,de 2023), com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias 2024 (Lei Estadual nº 21.587/2023), nos termos do inciso II do art. 16 da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 04 de maio de 2000.

Visto a análise constitucional de legalidade trazida pela egrégia CCJ, esta comissão também pugna pela legalidade e 
aprovação do presente projeto.

 

CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, opino pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Complementar, tendo em vista a adequação dos 
preceitos legais ensejados de atuação desta Comissão de Finanças e Tributação.

 

Curitiba, 05 de novembro de 2024

 

            Dep. MARCIO PACHECO 

PRESIDENTE

 

Dep. ADÃO LITRO

RELATOR
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DEPUTADO ADÃO LITRO

Documento assinado eletronicamente em 05/11/2024, às 17:08, conforme Ato da Comissão 
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INFORMAÇÃO Nº 18271/2024

 

 

Informo que o Projeto de Lei Complementar n° 10/2024, de autoria da Defensoria Pública do Estado 
do Paraná, recebeu parecer favorável na Comissão de Finanças e Tributação. O parecer foi aprovado na reunião do 
dia 5 de novembro de 2024.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça; e 

- Comissão de Finanças e Tributação.

 

 

Curitiba, 5 de novembro de 2024.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 05/11/2024, às 17:35, conforme Ato da Comissão 
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DESPACHO - DL Nº 11307/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI
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